
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.2010877-83.2014.815.0000
RELATOR : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE : Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA (Adv. 
Allisson Carlos Vitalino e Cleanto Gomes P. Júnior)
AGRAVADO : CR Empreendimentos e Construções Ltda (Adv. Jamilson de 
Morais Veras)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  LICITAÇÃO.  ALTERAÇÃO  DO 
EDITAL  QUE  INFLUI  NA  FORMULAÇÃO  DAS  PROPOSTAS. 
NECESSIDADE  DE  PUBLICAÇÃO  E  DE  REABERTURA  DE 
PRAZO AOS LICITANTES. INTELIGÊNCIA DO ART. 21, § 4º, DA 
LEI  Nº  8.666/93.  SUSPENSÃO  DO  CERTAME  INDEVIDO. 
NECESSIDADE DE NOVA PUBLICAÇÃO COM A REABERTURA 
DO  PRAZO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  CPC. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Nos  termos  do  artigo  21,  §  4º,  da  Lei  nº  8.666/93,  pode  a 
Administração alterar as condições do processo licitatório, mesmo 
quando já publicado o Edital. Nesta hipótese, porém, se a alteração 
afetar  a  formulação  das  propostas,  deverá  haver  divulgação  e 
reabertura do prazo inicialmente concedido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com  pedido  de  tutela 
antecipada  recursal,  interposto  pela  Companhia  de  Água e  Esgotos  da  Paraíba  – 
CAGEPA contra  decisão  interlocutória  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  5ª  Vara  da 
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  do  mandado  de  segurança 
impetrado por CR Empreendimentos e Construções Ltda, ora agravo, em desfavor da 
agravante.

O MM. Juízo a quo, entendendo estarem presentes os requisitos 
autorizadores  da  tutela  de  urgência,  deferiu  o  pedido  liminar,  suspendendo, 
imediatamente, o processo licitatório da concorrência nº 005/2014, por entender que a 
alteração do edital não atendeu à publicidade necessária, contrariando o dispoto no 
art. 21, §§ 2º e 4º da Lei das Licitações.

Inconformado,  o  ora  agravante  ofertou  suas  razões  recursais 



alegando  que  quando  da  publicação  do  Edital  de  Concorrência  nº  005/2014  foi 
indicado  o  valor  total  da  obra  a  importância  de  R$  8.818.883,57  (oito  milhões, 
oitocentos e dezoito mil, oitocentos e oitenta e três reais e cinquenta e sete centavos), 
quando na verdade as planilhas de quantitativos e preços anexas ao instrumento 
editalício apontaram o valor de R$ 8.617,194,71 (oito milhões, seiscentos e dezessete 
mil,  cento  e  noventa  e  quatro  reais  e  setenta  e  um  centavos),  razão  pela  qual 
providenciou  sua  republicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  em  30  de  julho  do 
corrente

Assevera que a “singela  alteração dos  valores indigitados  no 
edital, não seria suficiente para causar dano à isonomia concorrencial, uma vez que o 
valor  correto  da  licitação  já  se  encontrava  disponível  nos  anexos  ofertados  aos 
licitantes,  alusivos  às  multicitadas  planilhas  de  quantitativos  e  preços,  as  quais, 
efetivamente, auxiliam e servem de parâmetro na elaboração das propostas, ou seja, 
tratou-se apenas de mera retificação de valores divergentes”.

Ao final, pugna pela concessão da tutela recursal de urgência, 
afastando  a  decisão  recorrida  e  autorizar  o  retorno  da  tramitação  regular  do 
procedimento  licitatório  da  concorrência  nº  005/2014  e,  no  mérito,  pugna  pelo 
provimento do recurso. 

É o relatório.  DECIDO.

O ora agravado impetrou mandado de segurança em razão de 
ter a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba reduzido o valor global do Edital de 
Concorrência nº 005/2014 em mais de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e, apesar de 
ter havido sua republicação, não respeitou o prazo previsto no § 4º, do art. 21 da Lei 
nº 8.666/93 para abertura das propostas. 

Conforme  relatado,  o  MM.  Juiz  a  quo  deferiu  a  medida  de 
urgência e suspendeu o certame, em razão da existência do  fumus boni iuris  e do 
periculum in mora.

Contra esta decisão se insurge a Companhia de Água e Esgotos 
da Paraíba.

De  início,  examinando-se  as  alegações  recursais  acerca  da 
alteração do valor do edital de concorrência nº 005/2014, verifico que houve redução 
do valor global do referido edital, no montante de R$ 201.688,86 (duzentos e um mil, 
seiscentos e oitenta e oito reais e oitenta e seis centavos).

A meu  ver,  referida  redução  influi,  de  maneira  inequívoca, 
diretamente na elaboração das propostas apresentadas e,  a  falta de reabertura de 
prazo  para  os  participantes  tomarem  conhecimento  das  mudanças,  viola  a 
determinação legal contida do artigo 21, § 4º da Lei 8.666/93, in verbis:



“Art.  21.   Os  avisos  contendo  os  resumos  dos  editais  das 
concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, 
embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser 
publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:

§ 4º - Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.”

Os ensinamentos de Marçal Justen Filho, acerca do que se possa 
entender por alteração que não interfira na elaboração das propostas, é que:

“o  dispositivo  tem  de  ser  interpretado  segundo  o  princípio  da 
razoabilidade em face da cada caso concreto. Em princípio, toda e 
qualquer  alteração  do  edital  afeta  a  formulação  das  propostas. 
Excluídas  questões  totalmente irrelevantes,  que nem precisariam 
ser objeto de disciplina no edital, a quase totalidade das regras ali 
previstas devem ser respeitadas pelos licitantes na elaboração das 
propostas. Para adotar interpretação razoável, deve ter-se em vista, 
então, o prejuízo sofrido pelo licitante em virtude da alteração.
O problema fundamental reside na viabilidade de elaboração das 
propostas segundo o prazo original. Ou seja, é obrigatório reabrir o 
prazo quando a inovação trazida não puder ser atendida no prazo 
remanescente”1. 

Desse  modo,  a  retificação  do  edital  apresentada  pela 
administração, alterou significativamente pontos fundamentais do certame, como a 
redução  do  valor  global  em  mais  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  daí  a 
necessidade de se publicar novamente o edital  com a reabertura do prazo para a 
apresentação das propostas, atendendo-se, assim, aos princípios da vinculação das 
partes  ao  edital,  e  da publicidade (art.  37,  caput,  da  CF/1988,  e  art.  16,  caput,  da 
CE/1989), de sorte que não há se acolher o argumento do agravante no sentido de 
“singela alteração dos valores”.

Dentro  desse  contexto,  está  configurada  a  necessidade  de 
reabertura  do  prazo  legal  aos  licitantes,  para  evitar  distorções  ou  eventual 
interpretação de direcionamento tendencioso do processo licitatório, bem como na 
reformulação das  propostas  apresentadas,  bem como pelo respeito  aos  princípios 
norteadores da Lei de Licitações.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acerca  da  matéria,  tem 
orientado:

1 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13. ed., São Paulo: Dialética, 2009, p. 248



ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DO 
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  ALTERAÇÃO  DO  EDITAL  NO 
CURSO  DO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO,  EM 
DESOBEDIÊNCIA  AOS  DITAMES  DA  LEI.  CORREÇÃO  POR 
MEIO DE MANDADO DE SEGURANÇA.
O princípio da vinculação ao “instrumento convocatório” norteia a 
atividade  do  Administrador,  no  procedimento  licitatório,  que 
constitui  ato  administrativo  formal  e  se  erige  em  freios  e 
contrapesos aos poderes da autoridade julgadora.
O devido processo legal se traduz (no procedimento da licitação) na 
obediência  à  ordenação  e  à  sucessão  das  fases  procedimentais 
consignadas na lei e do edital de convocação, sendo este inalterável 
através de mera comunicação interna aos licitantes (art. 21, § 4º, da 
Lei nº 8.666/93).
Desde  que  iniciado  o  procedimento  do  certame,  a  alteração  do 
Edital,  com  reflexo  nas  propostas  já  apresentadas,  exige  a 
divulgação  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original, 
determinando-se  a  publicação  (do  Edital)  pelo  mesmo  prazo 
inicialmente estabelecido.
O  aviso  interno,  como  meio  de  publicidade  às  alterações 
subseqüentes ao instrumento de convocação, desatende à legislação 
de  regência  e  gera  aos  participantes  o  direito  subjetivo  a  ser 
protegido  pelo  mandado  de  segurança  (STJ  -  MS  5755/DF,  Rel. 
Ministro Demócrito Reinaldo, DJ 03/11/1998, p. 6).

Neste sentido, é a jurisprudência dos Tribunais Pátrios:

LICITAÇÃO  -  EDITAL  -  PUBLICAÇÃO  -  ALTERAÇÃO 
POSTERIOR  -  EXIGÊNCIA  DE  NOVA  PUBLICAÇÃO  COM 
REABERTURA DE PRAZO - ART. 21, § 4º, DA LEI FEDERAL Nº 
8.666/93.
Nos  termos  do  §  4º,  do  art.  21,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  a 
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 
deu  o  texto  original,  salvo  quando,  inquestionavelmente,  a 
alteração não afetar  a  formulação das propostas.  (TJMG -  AC n. 
1.0188.04.027842-9/001,  Comarca  de  Nova  Lima,  Relatora 
Desembargadora Maria Elza, DJ de 14/10/2005).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  LICITAÇÃO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ALTERAÇÃO  NO  EDITAL.  NECESSIDADE  DE 
REABERTURA DO PRAZO. Caso em que se impõe a regra do § 4º, 
do artigo 21 da Lei 8.666/93, o qual determina a divulgação do Edital 
da  mesma  forma  que  o  texto  original,  com  reabertura  do  prazo 
inicialmente estipulado, tendo em vista a alteração na formulação 
da  proposta.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DESPROVIDO. 
UNÂNIME.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70052613841,  Segunda 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de 
Souza Junior, Julgado em 27/03/2013) (TJ-RS - AI: 70052613841 RS , 
Relator:  João  Barcelos  de  Souza  Junior,  Data  de  Julgamento: 



27/03/2013, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da 
Justiça do dia 05/04/2013)

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  LICITAÇÃO  -  EDITAL  DE 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - PROGRAMA DE CONTROLE DE 
EMISSÃO DE GASES E DE RUÍDO EMITIDOS POR VEÍCULOS 
REGISTRADOS NO  ESTADO -  CONCESSÃO DOS  SERVIÇOS 
DE  IMPLANTAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DE  CENTROS  DE 
INSPEÇÕES  -  POSTERIOR  ALTERAÇÃO  DO  EDITAL  - 
AUSÊNCIA DE NOVA  PUBLICAÇÃO E  DE  REABERTURA  DE 
PRAZO  -  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  VINCULAÇÃO  AO 
EDITAL E DA PUBLICIDADE - ILEGALIDADE CONFIGURADA 
- NORMAS EDITALÍCIAS - EXIGÊNCIAS CONTRÁRIAS À LEI 
DE  LICITAÇÕES  -  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  VIOLADO  - 
NULIDADE  DO  EDITAL  -  ORDEM  PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. Toda e qualquer alteração promovida no edital do 
certame,  que  tenha  direta  repercussão  sobre  a  elaboração  das 
propostas, "exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido" (art. 21, § 
4º, da Lei Federal n. 8.666/1993), respeitando-se, assim, os princípios 
da vinculação ao ato convocatório e da publicidade. É nulo o edital 
de  concorrência  pública  que  contém  exigências  e  restrições  que 
contrariam a legislação que disciplina o procedimento licitatório e 
as concessões e permissões de serviço público. (TJ-SC - MS: 775081 
SC  2010.077508-1,  Relator:  Jaime  Ramos,  Data  de  Julgamento: 
08/07/2011,  Grupo  de  Câmaras  de  Direito  Público,  Data  de 
Publicação: Mandado de Segurança n. , da Capital.)

No caso trazido à baila, percebe-se que a argumentação contida 
nas razões recursais, associada ao perigo de dano de difícil reparação, traduzem a 
situação prevista na lei e autorizam a continuação do certame, após nova publicação 
do Edital de Concorrência nº 005/2012 com a reabertura do prazo previsto na Lei de 
Licitações para a modalidade respectiva.

Assim, considerando que a decisão agravada está em confronto 
com a jurisprudência do STJ, nos termos do art. 557,  § 1º-A, do CPC,  dou parcial 
provimento  ao  agravo  de  instrumento  interposto,  cassando  a  liminar  proferida 
pelo MM. Juízo a quo, dando prosseguimento ao certame, com nova republicação 
do Edital de Concorrência nº 005/2014 e reabertura do prazo previsto na Lei de 
Licitações para abertura das propostas. 

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho 
Juiz Convocado


